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MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
E COMUNIGAGOES

Direcgio Geral dos Servicos Hidraulicos
~ e Eléctricos

Decreto-lel n.° 27:695

A organizagio do- antigo Ministério do Comércio e

‘Comunicagdes, que, além de outros servigos, abrangia
todos 0s actualmente a cargo do Ministério das Obras
Piblicas e -Comunicagdes, aprovada pelo decreto-lei
n.? 7:036, de 17 de Outubro de 1920, estabelecia que a
idade exigida para a admissdo aos concursos para o pro-
vimento dos lugares do referido Ministério era de vinte
© um 4 trinta anos. '
. Mais tarde foi publicado o decreto-lei n.° 16:563, de
2 de Margo de 1929, que estabeleceu como limite. ma-
ximo ¢e idade trinta e cinco anos para a primeira no:
meacio para lugar de acesso em qualquer repartigfo
plblica do Estado de categoria ou vencimentos inferio-
res a chefe de reparti¢do. Para os combatentes da Grande
Guerra &ste limite poderia ampliar-se até aos quarenta
anos.

O decreto-lei n.° 26:117, de 23 de Novembro de 1935,
gue reorganizon os servigos do Ministério das Obras
Piblicas e Comunicagdes, ndo contém qualquer disposi-
¢éio taxativa sobre a idade dos concorrentes aos lngares
dos quadros déste Mimistério. ,

Todavia admite implicitamente, no seu artigo 46.°, que
se deveria considerar em vigor o limite méximo de
trinta e cinco anos estahelecido pelo citado decreto-lei
n.® 16:563. C : ,

- Ultimamenté porém snscitaram-se dividas sobre se o
limite de idade estabelecido pelo referido decreto-lei

n.° 16:563 prevaleceria ou nfio sobre o que estabeleceu
a aludida organizacio de 1920, apesar de aquele decreto-
-lei, pelo sea artigo” 9.°, fer revogado a’legislacfo em
contrério. ’ ' ‘

Esta divergéncia de critérios, que esta prejudicando
o provimento de alguns lugares do Ministério das Obras
Piblicas e Comunicagdés, levou o Govérno a ouvir a
Procuradoria Geral da Republica, que entenden que,
neste caso, a lei geral deveria prevalecer sobre a citada
organizagdo do Ministério do Comércio e Comunicacdes
de 1920, em contrario da opiniio do Tribunal de Con-
tas, o que obriga a esclarecer o assunto por meio de
um decreto-lei. ‘

Assim, tendo em considera¢io o douto parecer que,
sdbre o assunto, emitiu a Procuradoria Geral da Repa-
blica ; - i

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢co, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer-como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os limites de idade, méximo e minimo, para
0 ingresso, em primeira nomeéagdo, nos servigos do Mi-
nistério das Obras Pablicas e Comunicag¢des, em lugar
de acesso, s#o fixados, respectivamente, em trinta e cinco
e em dezdito anos. '

§ tnico. Para os combatentes da Grande Guerra o
limite méximo é fixado em quarenta anos. o

Art. 2.° Os provimentos nos lagares dos quadros even-
tuais sujeitos ao visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 3.° do decreto-lei n.° 26:334, de
4 de Fevereiro do corrente ano, sfio os relativos as ca-
tegorias de engenheiro, agente técnico de engenharia,
desenhador, top6grafo, registador, escrituririo e dacti-
l6grafo. : T

Art. 3.° Os funcipndrios que na ocasiio em que se
abrir concurso para o preenchimento de lugares vagos
dos diversos servigos do Ministério das Obras Piblicas
e Comunicagdes exercam cargos, por contrato, com
boas informagdes, poderio ser admitidos a concurso
para lugares da mesma categoria, ainda que tenham ex-
cedido o limite maximo de idade a que se refere o ar-
tigo 1.°, desde que tenham entrado para o servigo com
idade inferfor a &sse limite e ali se tenham mantido sem
interrupgdo até & abertura dos concursos. .

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos' do Govérno da Repiblica, 13 de Maio de
1937. — Axrtéxio Oscar DE I'raGcoso Carmowna — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Mamuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court—Joaquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco' José Vieira Machado — Anténio -Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténie Pereira — Rafael da
Silva. Neses: Duque.



